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AVISO DE LICITAÇÃO

O Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI torna público que realizará a licitação a seguir caracterizada, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislação vigente:

	CONCORRÊNCIA
	001/2015


	PROCESSO
	006/2015


	OBJETO
	Contratação de execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva.


	SECRETARIA
	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ – DEMASI


	RECURSO
	10184

	400
	RECEITAS ADMINS. INDIRETA


	ABERTURA
	11/05/15


	HORÁRIO
	09:00 hs


	LOCAL
	SALA DE LICITAÇÕES DA COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)

RUA DO COMÉRCIO, Nº 525, CENTRO, IJUÍ/RS


Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação na Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00, pelo telefone (55) 3331-8211 e/ou telefone/fax (55) 3331-8237 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “licitações”
Ijuí/RS, 06 de abril de 2015.

Dante Iuri Ponsi Trindade

Diretor Presidente

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ - DEMASI
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 01/2015 – OBJETO: Contratação de execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva. ABERTURA: 11/05/15 às 09:00 hs. Informações pelo telefone/fax (55) 3331-8237 ou no site www.ijui.rs.gov.br, link “licitações”.
Ijuí/RS, 06 de abril de 2015.

Dante Iuri Ponsi Trindade

Diretor Presidente

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
EDITAL

O Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI torna público aos interessados que promoverá a presente licitação na modalidade CONCORRÊNCIA e estará recebendo propostas para execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva, no dia 11/05/15, às 9:00 hs (nove horas), na Coordenadoria de Compras (COPAM) do Município de Ijuí/RS, localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS.

A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa pelo critério de julgamento do menor preço global. A execução do contrato dar-se-á sob o regime de empreitada por preço global dos serviços descritos no presente edital e seus anexos, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, conforme projetos técnicos que fazem parte do presente Edital.

1) DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva conforme memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais elementos técnicos anexos na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI do edital).
1.2. Das requisições internas:

	Requisição
	
	Requisição Interna

	008/2015
	· 
	20-003-2015


2. DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA DO CRÉDITO

2.2. A despesa desta licitação correrá pelo seguinte crédito:
	Órgão

	20
	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ

	Unidade

	20.01
	Dep. Mun. de Águas e Saneamento de Ijuí

	Função

	17
	Saneamento

	Sub-função

	512
	Saneamento Básico Urbano

	Programa

	133
	Saneamento Básico Ambiental

	Projeto/Atividade

	1
	148
	Instalação de Drenagem Pluvial (DEMASI)

	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso

	10184
	400
	RECEITAS ADMINS. INDIRETA

	Categoria econômica

	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES


3. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

3.1. Para participar da licitação o interessado deverá apresentar os documentos a seguir relacionados em 02 (dois) envelopes, lacrados e identificados, em sua parte externa, com as seguintes informações:

	ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)

	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ - DEMASI
CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
DATA: 11/05/15
HORÁRIO: 09:00 hs

ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE

	

	ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ - DEMASI CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
DATA: 11/05/15
HORÁRIO: 09:00 hs

ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE


3.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e à proposta serão recebidos no dia 11/05/15 às 09:00 hs na Sala de Licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700 -000.

3.3. O licitante que não participar da sessão de abertura da licitação deverá protocolar os envelopes no Setor de Protocolo da COPAM, localizado na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, impreterivelmente, até as 08:45 hs do dia 11/05/15.

3.4. Os envelopes remetidos via serviço postal deverão ser endereçados à Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS,CEP 98700-000 e serão recebidos, impreterivelmente, até às 08:45 hs do dia 11/05/15, a fim de ser procedido o protocolo dos envelopes no setor indicado no item anterior.

3.5. O licitante que remeter os envelopes via serviço postal assumirá os riscos de problemas ou defeitos que porventura impossibilitem a entrega tempestiva dos envelopes.

4) DA HABILITAÇÃO
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados cuja finalidade social abranja o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste edital, e que apresentem os seguintes documentos no interior do ENVELOPE Nº 1 (HABILITAÇÃO):

4.1.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

a) Registro comercial, no caso de firma individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente arquivados, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documento da eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da eleição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para fornecimento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL consistirá em:

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição do licitante no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, relativa á Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.3. A documentação relativa à REGULARIDADE TRABALHISTA consistirá em:

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.1.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

a) prova do registro ou inscrição do licitante na entidade profissional competente (CREA/CAU);
b) declaração formal do licitante, sob as penas cabíveis e conforme o modelo contido no Anexo II deste edital, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução da obra objeto da licitação, que deve(rão) coincidir, obrigatoriamente, com o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (CREA/CAU) indicado na alínea anterior, admitindo-se a substituição deste(s) por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.
4.1.4.1. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem Certidões de Registro de Pessoa Jurídica emitidas pelo CREA/CAU em que conste um mesmo profissional como responsável técnico, estas serão inabilitadas.

4.1.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, expedida a no máximo 30 (trinta) dias da data de abertura da licitação;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, ou seja, registrados na Junta Comercial ou Órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

4.1.5.1. A boa situação financeira da empresa será demonstrada através da comprovação de que a licitante possui patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto da contratação.
4.1.5.2. As sociedades anônimas deverão apresentar o balanço patrimonial devidamente registrado (Lei n° 6.404/76, art. 289, caput, e § 5°).
4.1.5.3. As demais formas societárias, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO deverão apresentar o balanço acompanhado de cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do livro diário do qual foi extraído (Decreto Lei n° 486/69, art. 5°, § 2°), autenticado pelo órgão competente do Registro Público de Empresas Mercantis.

4.1.5.4. As empresas constituídas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. Todos os documentos deste item deverão ser apresentados em cópia autenticada, certificada por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, mencionando o número do Livro Diário e Folhas em que o Balanço se acha transcrito.

4.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal dar-se-á através de declaração do licitante, prevista no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, conforme o modelo constante no Anexo III deste edital.

4.1.7. O licitante inscrito no Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Ijuí/RS poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) em substituição aos documentos exigidos nos itens 4.1.1 a 4.1.2 deste edital.

4.1.7.1. O licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) de acordo com o item anterior deverá apresentar declaração de que até data de abertura desta licitação inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação nesta licitação, bem como da ciência quanto à obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme o modelo constante no Anexo IV deste instrumento convocatório.

4.1.8. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

4.1.8.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

4.1.8.2. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 4.1.8, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.1.8.3. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

4.1.8.4. O prazo de que trata o item 4.1.8.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

4.1.8.5. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.1.8.2, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, exceto aqueles cuja veracidade poderá ser confirmada via internet.

4.3. Não poderá participar da presente licitação empresa que:

a) for declarada inidônea para licitar junto a qualquer órgão da Administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

b) tiver contrato rescindido com órgão da Administração Pública direta ou indireta, por inadimplência;

c) possuir sócio, diretor ou responsável técnico que tenha tido vínculo empregatício com o Município de Ijuí/RS a menos de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da expedição deste edital;

d) em forma de consórcio.

4.4. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido.

5) DA PROPOSTA
5.1. A proposta deverá, obrigatoriamente:
a) obedecer à forma contida no formulário para preenchimento da proposta (Anexo V) e observar todas as especificações técnicas contidas no projeto anexo na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexos VI deste edital);

b) ser preenchida através de processo mecanográfico;

c) conter a assinatura do responsável técnico pela obra e do responsável pela empresa, com a indicação do número do CNPJ.

5.2. A inobservância de qualquer das condições acima descritas (item 5.1) importará na desclassificação da proposta.

5.3. Não serão consideradas as propostas:
a) manuscritas ou contendo emendas, rasuras e/ou entrelinhas nos preços;

b) apresentadas após a abertura dos trabalhos;
c) que apresentarem preços acima dos praticados no mercado regional;
d) que não se ajustem às condições deste edital.
5.4. O valor máximo aceitável pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí para a execução do objeto licitado, conforme está especificado na planilha orçamentária anexa neste Edital, será de R$ 141.159,05 (cento e quarenta e um mil, cento e cinquenta e nove reais e cinco centavos);

5.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários ou globais acima dos preços máximos admitidos pela Administração, assim como as que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
5.6. Os valores unitários máximos admitidos pela Administração são os valores indicados na planilha orçamentária anexa na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI deste edital).

5.7. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

6) DA ABERTURA E DO JULGAMENTO
6.1. Iniciada a sessão, às 9:00 hs (nove horas) do dia 11/05/15, serão colhidas as assinaturas dos representantes das licitantes na lista de presença.

6.2. Em seguida, serão apresentados os credenciamentos ou procurações dos representantes presentes, nos quais serão conferidos poderes para interpor recurso ou desistir de recorrer, em ambas as fases, sendo que a falta deste documento não impede a participação no certame, mas apenas restringe os direitos que dependam de sua manifestação, na sessão.

6.3. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo a HABILITAÇÃO (Envelope n° 1), submetendo a documentação ao exame dos representantes das empresas participantes.

6.4. Todos os documentos, inclusive os envelopes, deverão ser rubricados pelos presentes.

6.5. A Comissão de Licitação poderá apreciar e decidir de imediato sobre a habilitação das licitantes, ou suspender os trabalhos, divulgando sua decisão e marcando a data para a abertura das propostas, com divulgação através de publicação na Imprensa Oficial do Município de Ijuí/RS e intimação pessoal dos licitantes.

6.6. Caso seja a decisão proferida na primeira sessão, e havendo desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em relação à fase de habilitação, será iniciada a abertura do Envelope nº 2 – PROPOSTA das licitantes habilitadas, sendo o seu conteúdo rubricado pelos presentes.
6.7. Para julgamento das propostas, a Comissão de Licitação adotará o critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
6.8. As propostas serão classificadas na ordem crescente dos preços cotados, sendo colocada em primeiro lugar a de menor preço, obedecido o disposto no item 6.7 deste edital.

6.9. A Comissão de Licitação se reserva o direito de:

a) analisar e julgar, em outra oportunidade, o conteúdo dos envelopes apresentados;

b) realizar diligências para esclarecimento do que entender ser necessário;

c) exigir, para fins de conferência, os originais de todos os documentos apresentados por cópias.

6.10. Não serão consideradas as propostas apresentadas por consórcios ou grupo de empresas.

6.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e obedecido o disposto no art. 3º, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 e o disposto no item 7 deste edital, será realizado sorteio em sessão pública com a convocação de todos os licitantes após o decurso do prazo previsto no art. 109, I, “b” da Lei Federal nº 8.666/93.

6.12. Quando todas as propostas forem inabilitadas ou desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que originaram a inabilitação ou desclassificação.

6.13. Não serão desclassificadas propostas pela ocorrência de vício que, a juízo da Comissão de Licitação, puder ser sanável sem que se comprometa a igualdade de tratamento dispensado às empresas licitantes.

6.14. Durante o julgamento não serão reformulados os fatores e critérios previstos neste edital, sob pena de responsabilidade.

7) CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 4.1.8, deste edital;

7.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

7.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

7.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4.1.8 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item;

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma dos itens anteriores.

7.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 7.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

7.4. O disposto nos itens 7.1 à 7.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 4.1.8, deste edital).

7.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

8) DO CONTRATO
8.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirar e assinar o termo do contrato, cuja minuta consta no Anexo I deste edital, contado a partir da data de sua intimação, que se fará pessoalmente, por meio de publicação no mural do Departamento Municipal de Águas e Saneameno de ijuí - DEMASI, envio de correspondência com Aviso de Recebimento ou por meio eletrônico.

8.2. O prazo referido no item 8.1 poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa do licitante, contendo a exposição circunstanciada do motivo.

8.3. O não atendimento do disposto no item 8.1 sujeitará o licitante às penalidades previstas na legislação e neste edital.

8.4. O não comparecimento do adjudicatário intimado autoriza a Administração a proceder na convocação dos licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação.

8.5. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre o Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI e a empresa adjudicatária serão feitos por escrito nas ocasiões próprias, não sendo aceitos quaisquer entendimentos verbais.

8.6. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida de acordo com as hipóteses previstas nos art. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão.

8.7. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

9) PREÇOS CONTRATUAIS
9.1. Os preços contratuais serão os constantes da proposta do licitante vencedor, da planilha detalhada e constituem a única remuneração pela execução dos serviços contratados.

9.2. O Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos projetos ou nas especificações, que impliquem redução ou aumento de serviços, das quais resulte ou não correção do valor contratual, obedecido ao limite legal.

9.3. Quando, na execução do contrato, houver alterações do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, a contratada levantará previamente os quantitativos, observado os critérios de medição do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI, e os custos, conforme previsto no item anterior.

9.4. Após exame e aprovação do orçamento pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI e celebração do devido termo aditivo, será emitida autorização escrita para a realização dos serviços.

9.5. Serão reconhecidas como alterações dos projetos ou das especificações somente aquelas feitas com autorização escrita do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI.

9.6. Os valores contratuais somente poderão ser reajustados anualmente após o decurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação da proposta licitatória.

9.7. Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.
10) DA EXECUÇÃO
10.1. O prazo máximo para execução dos serviços contratados neste certame licitatório será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela empresa contratada.
10.2. O objeto desta licitação deverá ser executado conforme especificações técnicas contidas nos projetos anexos na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI do Edital).
10.3. Na obra deverá ser mantido um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes.

10.4. A obra deve ser mantida e entregue limpa, livre de entulhos e sobra de materiais, obedecendo às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços.

10.5. A empresa vencedora deverá executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT, assim como as determinações da Contratante.

10.6. A adjudicatária deverá comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que ocorrerem falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará o autor do projeto, para efeito de autorização.

10.7. O objeto do presente contrato, estando de acordo com as disposições contidas no edital, nas cláusulas deste Contrato e a legislação em vigor, será recebido em até 02 (dois) dias úteis, pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, mediante emissão de laudo técnico pelo servidor designado para exercer a fiscalização de sua execução.

10.8. Durante a execução do objeto licitado, a empresa deverá, obrigatoriamente:

a) Manter permanentemente no local das obras/serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária;

b) Manter no local das obras/serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários ao perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços;

c) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras/serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas as informações, esclarecimentos e documentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, obras/serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações.

10.9. O objeto do presente contrato terá garantia de 05 (cinco) anos quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa.
10.10. Somente após o recebimento do objeto, parcial ou total, o adjudicatário poderá emitir a respectiva nota fiscal.

11) FORMA DE PAGAMENTO
11.1. Após a execução do objeto contratado ou parcela dele e, após a entrega, conferência e protocolização da nota fiscal no Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias.

11.2. Os pagamentos serão realizados mediante depósito bancário em favor do licitante, que deverá indicar a instituição bancária, a agência, a localidade e a conta corrente para que seja realizada a operação correspondente.

11.3. As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Contabilidade do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí, ficando o licitante obrigado a mantê-las atualizadas.

11.4. O(s) pagamento(s) somente será(ão) liberado(s) após a apresentação dos seguintes documentos, por parte da empresa adjudicatária:

a) Nota fiscal, emitida em nome do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, dos serviços efetivamente executados contendo o número do empenho correspondente;

b) Laudo técnico de medição, expedido por engenheiro designado pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS;

c) Declaração contendo a relação dos empregados que efetivamente prestaram serviço à contratante, com respectivo nº da CTPS;

d) Comprovante do pagamento dos salários dos empregados que prestaram serviço à contratante, através de contracheque ou recibo de pagamento (referente ao mês anterior);

e) GFIP com comprovante de envio (referente ao mês anterior);

f) Comprovante de pagamento da guia de recolhimento do FGTS (referente ao mês anterior);

g) Comprovante de pagamento da guia de recolhimento do INSS (referente ao mês anterior);

h) Declaração quando não houver empregados e os serviços forem prestados somente pelo contratado;

i) Comprovação da condição de associado (no caso de cooperativa) mediante apresentação da cópia da ficha de matrícula ou da inscrição no livro matrícula, onde conste o número de sua inscrição, qualificação e data de admissão.

11.5. A documentação mencionada no item 11.4 deverá ser conferida e rubricada pelo servidor fiscalizador do respectivo contrato.

11.6. Não serão aceitos os serviços executados em desacordo com os projetos e as especificações que integram o presente edital.

11.7. O Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI fará a retenção relativa à Seguridade Social e ao Imposto sobre Serviços (ISS), nos termos da Lei Federal nº 8.212/91 combinadas com o Decreto nº 3.048/99, Código Tributário do Município de Ijuí/RS e demais legislações pertinentes à matéria.

11.8. O Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI se reserva o direito de descontar do pagamento os eventuais débitos da contratada relacionados aos serviços, como danos e prejuízos contra terceiros, multas e outros que sejam devidos.

12) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante vencedor às penalidades legais, conforme o art. 81 da Lei nº 8.666/93.
12.2. A aplicação de sanções administrativas regular-se-á pelas condições previstas nos arts. 81 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, além de outras atinentes à espécie.

12.3. O licitante ficará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa correspondente:
b.1) até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual ou forma de legislação pertinente;

b.2) à razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, contados a partir do prazo final de entrega prevista na Ordem de Serviço;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
12.4. As penalidades de advertência e multa poderão ser aplicadas cumulativamente.

12.5. O valor da multa será descontado do primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os créditos futuros pela diferença, se houver ou através de procedimento judicial apropriado.

12.6. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

13) DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES
13.1. Os recursos administrativos, em conformidade com o art. 109 da Lei nº 8.666/93, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação do Município de Ijuí/RS, que poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade superior, dentro do prazo legal.
13.2. As impugnações, na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/93, deverão ser dirigidos ao Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI (endereço no preâmbulo).
14) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI.
14.2. Todas as comunicações relativas à licitação serão consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou e-mail.
14.3. A empresa licitante, por seus responsáveis, responderá pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação e se vencedora do certame licitatório, durante o período de vigência do contrato celebrado.
14.4. A contagem dos prazos estabelecidos neste edital obedecerá ao disposto no art. 110 da Lei nº 8.666/93.
14.5. A variação ou alteração que se fizer necessária no contrato, por variação de preço na compra ou por alteração na meta física da obra, será feita de acordo com o que dispõe o artigo 65 da Lei 8.666/93.

14.6. Qualquer medida judicial oriunda da presente licitação será processada na Comarca de Ijuí/RS, com expressa renúncia de outra, por mais privilegiada que seja.
14.7. Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre esta licitação junto à Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí /RS,CEP 98700-000, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00, pelo telefone (55) 3331-8211 e/ou telefone/fax (55) 3331- 8237 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “licitações”.
15) ANEXOS
15.1. Fazem parte deste edital os seguintes anexos:

	Anexo I
	Minuta do Contrato

	Anexo II
	Declaração prevista no art. 30, II da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo III
	Declaração prevista no art. 27, V da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo IV
	Declaração prevista no art. 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo V
	Formulário para preenchimento da proposta

	Anexo VI
	Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI e seus respectivos anexos


Ijuí/RS, 06 de abril de 2015.

Assessoria Jurídica

Dante Iuri Ponsi Trindade

Diretor Presidente
CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

Contrato celebrado entre o Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – DEMASI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Ernesto Alves, 66, Centro, Ijuí/RS, cadastrado no CNPJ sob o N.º 15.929.832/0001-64, neste ato representado pelo Diretor Presidente Sr. DANTE IURI PONSI TRINDADE, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxx, xxx, Bairro xxxxxx, xxxx/XX, portador da Cédula de Identidade nº. xxxxxxxxxxxxxxx RS e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua xxxxxx, nº xxx , na cidade de xxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxx, neste ato representada por seu sócio administrador/proprietário/representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), (casado, solteiro...), (profissão), portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, para execução do objeto discriminado na Cláusula Primeira deste instrumento.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da CONCORRÊNCIA N° 01/2015 – PROCESSO N° 006/2015, regendo-se pela Lei Federal N.º 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula Primeira

Do Objeto

O presente contrato tem por objeto a contratação de execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva conforme memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais elementos técnicos anexos na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI do edital).
Cláusula Segunda

Do Preço

O preço total para o presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) relativos aos materiais e R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) relativos a mão de obra, constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para total execução do presente objeto, conforme empenho n° xxx/xxxx emitido em xx/xx/xxxx.

Cláusula Terceira

Do Recurso Financeiro

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Órgão

	20
	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ

	Unidade

	2001
	Dep. Mun. de Águas e Saneamento de Ijuí

	Função

	17
	Saneamento

	Sub-função

	512
	Saneamento Básico Urbano

	Programa

	133
	Saneamento Básico Ambiental

	Projeto/Atividade

	1
	148
	Instalação de Drenagem Pluvial (DEMASI)

	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso

	10184
	400
	RECEITAS ADMINS. INDIRETA


	Categoria econômica

	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES


Cláusula Quarta

Da Execução

A execução do presente contrato dar-se-á através de Empreitada por Preço Global pela CONTRATADA, observadas todas as orientações técnicas contidas nos projetos anexos na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI do edital).
Cláusula Quinta

Do Pagamento

Após a execução do objeto contratado ou parcela dele e, após a entrega, conferência e protocolização da nota fiscal no Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA somente poderá apresentar a nota fiscal, com o número do empenho e recurso (quando convênio) devidamente destacados, após a apresentação de laudo técnico de medição, expedido por engenheiro designado pelo contratante em conformidade com o memorial descritivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA não poderá protocolar a nota fiscal antes do recebimento do objeto por parte da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento será efetuado somente mediante a apresentação da ART no início da execução do contrato e baixa no término da obra, e CEI da obra, conforme legislação INSS - RFB.

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será realizado mediante depósito bancário em favor da CONTRATADA, que deverá indicar a instituição bancária, a agência, a localidade e a conta corrente para que seja realizada a operação correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO: O(s) pagamento(s) somente será(ão) liberado(s) após a apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal, emitida em nome do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, dos serviços efetivamente executados contendo o número do empenho correspondente;

b) Laudo técnico de medição, expedido por engenheiro designado pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS/RS;

c) Declaração contendo a relação dos empregados que efetivamente prestaram serviço à contratante, com respectivo nº da CTPS;

d) Comprovante do pagamento dos salários dos empregados que prestaram serviço à contratante, através de contracheque ou recibo de pagamento (referente ao mês anterior);

e) GFIP com comprovante de envio (referente ao mês anterior);

f) Comprovante de pagamento da guia de recolhimento do FGTS (referente ao mês anterior);

g) Comprovante de pagamento da guia de recolhimento do INSS (referente ao mês anterior);

h) Declaração quando não houver empregados e os serviços forem prestados somente pelo contratado;

i) Comprovação da condição de associado (no caso de cooperativa) mediante apresentação da cópia da ficha de matrícula ou da inscrição no livro matrícula, onde conste o número de sua inscrição, qualificação e data de admissão.

PARÁGRAFO SEXTO: A documentação mencionada no parágrafo anterior deverá ser conferida e rubricada pelo servidor fiscalizador do respectivo contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto constante na nota fiscal de prestação serviços e recolherá a importância retida até o 20° (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da emissão, em nome da CONTRATADA, tudo em conformidade com a Instrução Normativa RFB n° 971 de 13 de Novembro de 2009.

Cláusula Sexta

Dos Prazos e Garantia

O prazo máximo para execução dos serviços objetos deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto do presente contrato terá garantia de 05 (cinco) anos quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes disso.

Cláusula Sétima

Do Recebimento do Objeto

O objeto do presente contrato, estando de acordo com as disposições contidas no edital, nas cláusulas deste Contrato e a legislação em vigor, será recebido em até 02 (dois) dias úteis, pelo Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS, mediante emissão de laudo técnico pelo servidor designado para exercer a fiscalização de sua execução.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA não poderá protocolar a Nota Fiscal Fatura antes do recebimento do objeto por parte do CONTRATANTE.

Cláusula Oitava

Dos Direitos e Obrigações

DOS DIREITOS:

1.1 - Do Contratante: 

1.1.1
Receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;

1.2 - Da Contratada:

1.2.1
Perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

DAS OBRIGAÇÕES:

2.1 - Do Contratante:

2.1.1
Efetuar o pagamento ajustado; 

2.1.2
Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

2.2. - Da Contratada:

2.2.1
prestar os serviços na forma ajustada;

2.2.2
cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;

2.2.3
manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

2.2.4
apresentar durante a execução do contrato documentos que comprovem estar cumprindo, a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributários, fiscais e comerciais;

2.2.5
cumprir e fazer cumprir todas as normas, regulamentares sobre Medicina e Segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais e coletivos exigidos pela legislação;

2.2.6
assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da execução do presente contrato;

2.2.7
em caso de dúvida em relação à obra ou ao cumprimento do contrato solicitar por escrito para o órgão requisitante, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços;

2.2.8
manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram;

2.2.9
todo pessoal em serviço deverá estar munido de equipamentos de segurança para o desempenho de suas tarefas, bem como a CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados as garantias e medidas indispensáveis à proteção e higiene do trabalho, de acordo com a legislação trabalhista;

2.2.10
prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária;

22.2.11
indica como responsável técnico pela obra o Sr. xxxxxxxxx (inserir a titulação) com registro no CREA/CAU sob n° xxxxxx;

2.2.12
responder por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária.

2.2.13
apresentar a anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) e Matrícula CEI (quando a CONTRATADA for Construtora) no início da execução do contrato e baixa no término da obra.

2.2.14
a empresa manterá um diário de obras, com anotações atualizadas com todas as ocorrências, com descrições dos funcionários atuantes na obra e o andamento dos trabalhos;

2.2.15
a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração na relação de empregados contratados para a obra;

2.2.16
apresentar, para liberação do pagamento nas etapas da obra, relação completa de empregados utilizado na prestação dos serviços, e GFIP correspondente a relação de empregados com o respectivo comprovante de pagamento anexo e CND da obra (quando a CONTRATADA for Construtora).

Cláusula Nona

Da Inexecução do Contrato

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal N.º 8.666/93, com as conseqüências do art. 80, do mesmo diploma.

Cláusula Décima

Da Rescisão

Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os artigos 78 e 79 da Lei Federal N.º 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

Cláusula Décima Primeira

Das Penalidades e das Multas

Aplicação de sanções administrativas regular-se-á pelas condições previstas nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93 e na forma definida no contrato, cuja minuta é parte integrante do presente instrumento convocatório, além de outras atinentes à espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA ficará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa correspondente:

b.1) à 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual ou forma de legislação pertinente;

b.2) à razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, contados a partir do prazo final de entrega prevista na Ordem de Serviço;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

e) As penalidades de advertência e multa poderão ser aplicadas cumulativamente.

f) O valor da multa será descontado do primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela a garantia oferecida e os créditos futuros pela diferença, se houver ou através de procedimento judicial apropriado.

g) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

Cláusula Décima Segunda

Da Eficácia

O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada a respectiva súmula.

Cláusula Décima Terceira

Das Disposições Gerais

O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção realizada pelos órgãos técnicos do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí - RS/RS, podendo ser rejeitado caso desatenda às especificações exigidas neste edital.

A variação ou alteração que se fizer necessária no contrato, por variação de preço na compra ou por alteração na meta física da obra, será feita de acordo com o que dispõe o artigo 65 da Lei 8.666/93.

As omissões desse certame serão resolvidas pelas disposições constantes na Lei nº 8.666/93.

Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em 3 (três) vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinada.

Ijuí (RS), xxxxxxxxxxxxxxx 

	________________________________
	__________________________________

	Dante Iuri Ponsi Trindade
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Diretor Presidente
	Contratada


Testemunhas:
          ________________________________

        ___________________________________

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO II

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 30, II DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]

CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>]

CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX E E-MAIL>]

Declaro, sob as penas cabíveis, que o(s) profissional(is) abaixo relacionado(s) será(ao) o(s) responsável(is) técnico(s) pela realização do objeto da licitação CONCORRÊNCIA Nº 001/2015.

	Nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) (completo e sem abreviações)
	Titulação
	Nº Carteira (entidade profissional competente)
	Nº Registro (entidade profissional competente)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


[<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO III
DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 27, V DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO IV
DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 32, § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação na licitação CONCORRÊNCIA Nº 001/2015, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 [<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO V

FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]

CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE>]

CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]

	Contratação de execução global para obra de capeamento de canal no Bairro Thomé de Souza, Rua Felipe Schoer, trecho entre as Ruas Ana Saraiva e Ramão Bueno da Silva conforme memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais elementos técnicos anexos na Requisição Interna n° 003/2015 – DEMASI (Anexo VI do edital).

	Item/Descrição
	Qtd.
	Un
	Preço Unitário/

Preço Total
	Total

	
	
	
	Material
	Mão-de-Obra
	

	1. CAPEAMENTO/PREPARAÇÃO

	.1
	SINALIZAÇÃO DE TRECHOS COM TABULETAS
	225,00
	M
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.2
	PLACA DE OBRA-PINTADA/FIXADA ESTRUTURA DE MADEIRA
	2,00
	M²
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	Total de CAPEAMENTO/PREPARAÇÃO
	
	
	

	2. VIGAS E LAJES

	.1
	LAJE PRÉ FABRICADA ENTREPISO 12CM TAVELA CIMENTO
	832,00
	M²
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.2
	VIGA CONCRETO ARMADO-ESCOR,FORMA,ARM,LANC,CURA,DES
	19,50
	M³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.3
	DESMOLDAGEM DA FORMA
	515,00
	M²
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.4
	AÇO CA-50 ¼” – 0,248 kg/m
	1.350,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.5
	AÇO CA-50 3/8” – 0,624 kg/m
	4.200,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2.1 . AÇOS DAS VIGAS

	.1
	AÇO CA-50 ¼” – 0,248 kg/m
	130,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.2
	AÇO CA-50 3/8” – 0,624 kg/m
	420,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.3
	AÇO CA-60 5,0mm – 0,157 kg/m
	145,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.4
	ARAME RECOZIDO 18 BWG
	90,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	2.2. LIMPEZA DE ENTULHOS

	.1
	LIMPEZA MECANICA DA OBRA
	350,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2.3. VIGAS DO TABULEIRO E DIF LAJE

	.1
	VIGA CONCRETO ARMADO-ESCOR,FORMA,ARM,LANC,CURA,DES
	3,50
	M³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.2
	AÇO CA-50 3/8” – 0,624 kg/m
	203,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.3
	AÇO CA-60 5,0mm – 0,157 kg/m
	80,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.4
	AÇO CA-50 5/16” – 0,393 kg/m
	182,00
	KG
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.5
	LAJE CONCRETO ARMADO-ESCOR,FORMA,ARM,LANC,CURA,DES
	8,80
	M³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.6
	GRADIL SIMPLES-FERRO/PARA GUARDA CORPO OU CORRIMÃO
	12,00
	M²
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	.7
	PINTURA ESMALTE BRILH. S/ESQUADRIAS FERRO-2 DEMÃOS
	24,00
	M²
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	Total de VIGAS E LAJES
	
	
	

	VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO
	
	
	


[<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

CONCORRÊNCIA Nº 001/2015
PROCESSO Nº 006/2015
ANEXO VI
REQUISIÇÃO INTERNA N° 003/2015 – DEMASI E RESPECTIVOS ANEXOS

DEMASI – Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí

Rua Ernesto Alves, 66 – Centro – Ijuí/RS/Brasil – CEP: 98700-000 

Fone/Fax: (55) 3332 9248 
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